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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*MEDIDA PROVISÓRIA N.º 635, DE 2013 
(Do Poder Executivo) 

 

Mensagem nº 613/13 
Aviso nº 1002/13 – C. Civil 
 

Dispõe sobre a ampliação do valor do Benefício Garantia-Safra para a 
safra de 2012/2013, sobre a ampliação do Auxílio Emergencial 
Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012 e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão Mista, pelo atendimento dos 
pressupostos de relevância e urgência; pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa; pela adequação financeira e 
orçamentária desta; e, no mérito, pela aprovação desta, e aprovação 
parcial das emendas de nºs 17, 18 e 19, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão nº 7, de 2014, apresentado, e pela rejeição das demais 
emendas (Relator: DEP. GIVALDO CARIMBÃO e Relatora Revisora: 
SEN. LÍDICE DA MATA). 
 

 
DESPACHO: 
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
 
 

S U M Á R I O 
I – Medida inicial 
 
II – Na Comissão Mista: 

- Emendas apresentadas (24) 
- Parecer do relator 
- Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
- Errata ao relatório 
- Conclusão da Comissão 
- Projeto de Lei de Conversão nº 7, de 2014, adotado pela Comissão 
 

(*) Republicada em 21/05/2014 para inclusão do Pronunciamento do Presidente 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 

LEI Nº 10.420, DE 10 DE ABRIL DE 2002 
 
 

Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o 
Benefício Garantia-Safra, destinado a 
agricultores familiares vitimados pelo 
fenômeno da estiagem, nas regiões que 
especifica. 

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É criado o Fundo Garantia-Safra, de natureza financeira, vinculado 

ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, e instituído o Benefício Garantia-Safra, 
com o objetivo de garantir condições mínimas de sobrevivência aos agricultores 
familiares de Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra por razão do 
fenômeno da estiagem ou excesso hídrico, situados na área de atuação da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, definida pela Lei 
Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. (“Caput” do artigo com redação dada 
pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, no Estado do Espírito Santo, consideram-se 
somente os Municípios referidos na Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998.  (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente poderá ser pago aos agricultores 
familiares residentes em Municípios nos quais tenha sido verificada perda de safra nos 
termos do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) e com 
nova redação dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao Fundo Garantia-Safra somente será 
pago um benefício por ano-safra, independentemente de terem sofrido perda de safra 
por estiagem ou excesso hídrico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 
17/9/2008) 

§ 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incluir agricultores familiares de 
outros Municípios situados fora da área estabelecida no caput e desconsiderados pelo 
disposto no § 1º, desde que atendidos previamente os seguintes requisitos: 

I - comprovação de que os agricultores familiares se encontram em 
Municípios sistematicamente sujeitos a perda de safra em razão de estiagem ou excesso 
hídrico, conforme regulamento; 

II - dimensionamento do número de agricultores potencialmente 
beneficiados; 

III - existência de disponibilidade orçamentária, após atendimento da área 
estabelecida no caput; 

IV - cumprimento do disposto no art. 5º; e 
V - estabelecimento de metodologia de apuração específica de perdas de 

safras dos agricultores pelo órgão gestor. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.766, de 
27/12/2012) 
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Art. 2º Constituem recursos do Fundo Garantia-Safra:  
I - a contribuição individual do agricultor familiar;  
II - as contribuições anuais dos Estados e seus Municípios que aderirem ao 

Programa;  
III - os recursos da União direcionados para a finalidade;  
IV - o resultado das aplicações financeiras de seus recursos.  
Parágrafo único. O saldo apurado em cada exercício financeiro será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do Fundo Garantia-Safra. (Artigo com 
redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 
Art. 3º Constituem despesas do Fundo Garantia- Safra, exclusivamente:  
I - os benefícios mencionados no art. 8º desta Lei;  
II - as despesas com a remuneração prevista no § 2º do art. 7º desta Lei. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 
 
Art. 4º O Ministério do Desenvolvimento Agrário será o gestor do Fundo de 

que trata o art. 1º, a quem caberá definir as normas para sua operacionalização, segundo 
disposições estabelecidas pelo Poder Executivo Federal.  

 
Art. 5º A participação da União no Fundo Garantia-Safra estará 

condicionada à adesão dos Estados e dos Municípios, bem como dos agricultores 
familiares, mediante contribuição financeira, nos termos definidos no art. 6º desta Lei. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 
Art. 6º O Benefício Garantia-Safra será custeado com recursos do Fundo 

Garantia-Safra, os quais serão constituídos conforme dispuser a regulamentação prevista 
no art. 4º desta Lei, observado o seguinte: 

I - a contribuição, por adesão, do agricultor familiar para o Fundo Garantia-
Safra não será superior a 1% (um por cento) em 2012, 1,25% (um inteiro e vinte e cinco 
centésimos por cento) no ano de 2013, 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por 
cento) no ano de 2014, 1,75% (um inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) no 
ano de 2015 e de 2% (dois por cento) a partir do ano de 2016, do valor da previsão do 
benefício anual, e será fixada anualmente pelo órgão gestor do Fundo; (Inciso com 
redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

II - a contribuição anual do Município será de até 3% (três por cento) em 
2012, 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) no ano de 2013, 
4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) no ano de 2014, 5,25% (cinco 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) no ano de 2015 e de 6% (seis por cento) a 
partir do ano de 2016, do valor da previsão de benefícios anuais para o Município, 
conforme acordado entre o Estado e o Município; (Inciso com redação dada pela Lei nº 
12.766, de 27/12/2012) 

III - a contribuição anual do Estado, a ser adicionada às contribuições do 
agricultor e do Município, deverá ser em montante suficiente para complementar a 
contribuição de 10% (dez por cento) em 2012, 12,50% (doze inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) no ano de 2013, 15% (quinze por cento) na safra 2014/2015, 
17,50% (dezessete inteiros e cinquenta centésimos por cento) no ano de 2015 e de 20% 
(vinte por cento) a partir de 2016, do valor da previsão dos benefícios anuais, para o 
Estado; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 
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IV - a União aportará anualmente, no mínimo, recursos equivalentes a 20% 
(vinte por cento) em 2012, 25% (vinte e cinco por cento) no ano de 2013, 30% (trinta 
por cento) no ano de 2014, 35% (trinta e cinco por cento) no ano de 2015 e de 40% 
(quarenta por cento) a partir de 2016, da previsão anual dos benefícios totais. (Inciso 
com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 1º No caso de ocorrência de frustração de safra em razão de estiagem ou 
excesso hídrico, sem que haja recursos suficientes no Fundo Garantia-Safra, a União 
antecipará os recursos necessários para o pagamento dos benefícios, limitado às suas 
disponibilidades orçamentárias, observados o valor máximo fixado por benefício e a 
devida comprovação, nos termos dos arts. 8º e 9º desta Lei. (Parágrafo com redação 
dada pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

§ 2º Na ocorrência do previsto no § 1º deste artigo, a União descontará, para 
a amortização das antecipações realizadas, até 50% (cinqüenta por cento) das 
contribuições anuais futuras previstas no inciso IV do caput deste artigo.  

§ 3º O aporte de recursos pela União de que trata o inciso IV do caput deste 
artigo somente será realizado após verificada a regularidade quanto ao recolhimento das 
contribuições individuais dos agricultores familiares, dos Municípios e dos Estados, 
previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo.  

§ 4º As contribuições da União, dos Estados, dos Municípios e dos 
agricultores familiares serão depositadas no Fundo Garantia-Safra. (Artigo com redação 
dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

§ 5º (Parágrafo revogado pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 
 
Art. 6º-A. Tendo em vista o aumento da eficácia do Fundo Garantia-Safra, a 

União, os Estados e os Municípios buscarão a melhoria das condições de convivência 
dos agricultores familiares com o semi-árido, enfatizando:  

I - a introdução de tecnologias, lavouras e espécies animais adaptadas às 
condições locais;  

II - a capacitação e a profissionalização dos agricultores familiares;  
III - o estímulo ao associativismo e ao cooperativismo; e  
IV - a ampliação do acesso dos agricultores familiares ao crédito rural. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 
 
Art. 7º As disponibilidades do Fundo Garantia-Safra serão mantidas em 

instituição financeira federal.  
§ 1º A instituição financeira depositária remunerará as disponibilidades do 

Fundo, no mínimo, pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - Selic.  

§ 2º A remuneração da instituição financeira será definida pelo Poder 
Executivo Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 10.700, de 9/7/2003) 

 
Art. 8º Farão jus ao Benefício Garantia-Safra os agricultores familiares que, 

tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer perda em razão de estiagem ou 
excesso hídrico, comprovada na forma do regulamento, de pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) do conjunto da produção de feijão, milho, arroz, mandioca ou algodão, ou de 
outras culturas a serem definidas pelo órgão gestor do Fundo, sem prejuízo do disposto 
no § 3º. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 1º O Benefício Garantia-Safra será de, no máximo, R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais) anuais, pagos em até 6 (seis) parcelas mensais, por família. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 
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§ 2º É vedada a concessão do benefício de que trata este artigo aos 
agricultores que participem de programas similares de transferência de renda, que 
contem com recursos da União, destinados aos agricultores em razão dos eventos 
previstos no art. 1º desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.775, de 
17/9/2008) 

§ 3º O regulamento poderá definir condições sob as quais a cobertura do 
Fundo Garantia-Safra poderá ser estendida às atividades agrícolas que decorrerem das 
ações destinadas a melhorar as condições de convivência com o semiárido e demais 
biomas das áreas incluídas por força do § 4º do art. 1º. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.766, de 27/12/2012) 

§ 4º Fica autorizado, excepcionalmente na safra 2007/2008, o pagamento 
retroativo do benefício Garantia-Safra aos agricultores familiares que aderiram ao 
Fundo Garantia-Safra e tiveram perda de safra em razão de excesso hídrico nos termos 
do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 
Art. 9º As contribuições de que trata o art. 6º e os benefícios previstos no 

art. 8º poderão ser alterados pelo Poder Executivo Federal, observada a existência de 
dotação orçamentária e o equilíbrio entre as contribuições e a previsão de desembolso a 
ser definido em regulamento.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 

 
 

Institui, no âmbito do Programa de 
Resposta aos Desastres, o Auxílio 
Emergencial Financeiro para 
atendimento à população atingida por 
desastres, residentes nos Municípios em 
estado de calamidade pública ou situação 
de emergência, dá nova redação ao § 2º 
do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 
9.604, de 5 de fevereiro de 1998, e dá 
outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a 
socorrer e a assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, 
atingidas por desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade 
pública ou em situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante 
portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional.  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos 

que com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo 
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doméstico, vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus 
membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos 
brutos auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses 
do ano, excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de 
transferência de renda.  

§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será 
efetuado pelos agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos 
termos do art. 2º, parágrafo único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias 
beneficiadas, observadas as resoluções do Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá a R$ 400,00 
(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 
Interministerial a que se refere o art. 2º, em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 
80,00 (oitenta reais). (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 565, de 
24/4/2012, convertida na Lei nº 12.716, de 21/9/2012) 

 
Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 

coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial 
Financeiro, com competência para estabelecer normas e procedimentos para a 
concessão do Auxílio a que se refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput 
deste artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  

I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  
II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 

atendidas;  
III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º 

desta Lei;  
IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  
V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários;  
VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  
VII - a oportunidade do atendimento; e  
VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que 

serão, obrigatoriamente, instituições financeiras federais.  
 
Art. 3º As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o 

art. 1º desta Lei correrão à conta das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União que vierem a ser consignadas ao Ministério da Integração 
Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 
beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes. 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 
 

Amplia o valor do Benefício Garantia-
Safra para a safra de 2011/2012; amplia 
o Auxílio Emergencial Financeiro, de 
que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, relativo aos desastres 
ocorridos em 2012; autoriza a 
distribuição de milho para venda a 
pequenos criadores, nos termos que 
especifica; institui medidas de estímulo à 
liquidação ou regularização de dívidas 
originárias de operações de crédito rural; 
altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 
de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 
2011, para prorrogar o Regime Especial 
de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras - 
REINTEGRA e para alterar o regime de 
desoneração da folha de pagamentos, 
11.774, de 17 de setembro de 2008, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.431, 
de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 
julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 
1991, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
12.783, de 11 de janeiro de 2013, 
12.715, de 17 de setembro de 2012, 
11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, 
de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 21 
de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de 
outubro de 2011, 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, e 12.716, de 21 de 
setembro de 2012, a Medida Provisória 
nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972; dispõe sobre a comprovação de 
regularidade fiscal pelo contribuinte; 
regula a compra, venda e transporte de 
ouro; e dá outras providências. 

 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 
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Art. 3º Fica autorizada, excepcionalmente, para desastres ocorridos no ano 

de 2012, a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro instituído pelo art. 1º 
da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em até R$ 800,00 (oitocentos reais) por 
família, para além da ampliação criada pelo art. 4º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 
2013.  

 
Art. 4º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada 

a doar milho aos governos estaduais, no ano de 2013, inclusive o adquirido nos termos 
do art. 6º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 2013, quando destinados à venda a 
pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos e ovinos, localizados em 
Municípios da área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 
SUDENE em situação de emergência ou em estado de calamidade pública.  

Parágrafo único. A situação de emergência ou estado de calamidade pública 
deverá ser reconhecida pelo Poder Executivo federal, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 
3º da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, e de sua regulamentação.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 

 
LEI Nº 12.806, DE 7 DE MAIO DE 2013 

 
 

Autoriza para a safra 2011/2012 o 
pagamento de valor adicional ao 
Benefício Garantia-Safra, de que trata a 
Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002; 
amplia para o ano de 2012 o Auxílio 
Emergencial Financeiro, de que trata a 
Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 
2004; e dá outras providências.  

 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-

Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia-Safra estabelecido no art. 1º da 
Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 
reais) por família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e 
que tiveram perda de safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, 
de 10 de abril de 2002.  

Parágrafo único. O pagamento do adicional ao Benefício será feito em 4 
(quatro) parcelas mensais subsequentes ao pagamento dos benefícios estabelecidos para 
a safra 2011/2012.  

 
Art. 2º Fica a União autorizada a dar aporte ao Fundo Garantia-Safra dos 

recursos necessários ao integral desembolso do adicional estabelecido no art. 1º desta 
Lei.  

Parágrafo único. Ao aporte referido no caput deste artigo não se aplica o 
disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002.  
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Art. 3º Excepcionalmente, na safra de 2012/2013, a adesão dos agricultores 

ao Fundo Garantia-Safra, de que trata a Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, até 30 de 
dezembro de 2012, não será condicionada ao disposto no inciso I do caput do art. 10 da 
mesma Lei.  

 
Art. 4º Fica autorizada, excepcionalmente, para desastres ocorridos no ano 

de 2012, a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro a que se refere o 
caput do art. 1º da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em até R$ 320,00 
(trezentos e vinte reais) por família.  

 
Art. 5º ( VETADO).  
 
Art. 6º Fica a Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB autorizada, 

em caráter excepcional no ano de 2013, a adquirir até 550.000 t (quinhentos e cinquenta 
mil toneladas) de milho em grãos, ao preço de mercado, por meio de leilões públicos, no 
âmbito das aquisições do Governo Federal, para recomposição dos estoques públicos 
com o objetivo de venda direta a pequenos criadores de aves, suínos, bovinos, caprinos 
e ovinos sediados nos Municípios da área de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE.  

Parágrafo único. A venda direta de que trata o caput deste artigo deverá 
destinar-se, exclusivamente, à alimentação das criações de aves, suínos, bovinos, 
caprinos e ovinos.  

 
Art. 7º Para as aquisições de que trata o art. 6º desta Lei, os Ministérios da 

Fazenda, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão definirão:  

I - a quantidade mensal de milho a ser adquirida;  
II - a metodologia a ser utilizada nos leilões de aquisição;  
III - os limites e condições da venda do produto adquirido; e  
IV - outras disposições necessárias à sua implementação.  
Parágrafo único. Fica autorizada a inclusão nos leilões de que trata o art. 6º 

desta Lei dos custos relativos ao preço da sacaria e da remoção do produto para as 
localidades de entrega definidas pela Conab.  

 
Art. 8º ( VETADO).  
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 10. Fica revogado o inciso VI do art. 10 da Lei nº 10.420, de 10 de abril 

de 2002.  
 
Brasília, 7 de maio de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  
 
DILMA ROUSSEFF  
Guido Mantega  
Miriam Belchior  
Gilberto José Spier Vargas  
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SENADO FEDERAL 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 
SECRETARIA DE COMISSÕES 

COORDENAÇÃO DE COMISSÕES MISTAS 
 
 

E M E N D A S 
 
Apresentadas perante a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória Nº 635, de 2013, que “Dispõe sobre a ampliação do valor do 
Benefício Garantia-Safra para a safra de 2012/2013, sobre a ampliação do 
Auxílio Emergencial Financeiro relativo aos desastres ocorridos em 2012 e dá 
outras providências”. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

PARLAMENTAR EMENDA Nº 
Deputado EDUARDO CUNHA 001; 

Deputado GUILHERME CAMPOS 002; 

Deputado MENDONÇA FILHO 003; 

Deputado ONOFRE SANTO AGOSTINI 004; 

Deputado RUBENS BUENO 005; 006; 007; 

Senador EDUARDO AMORIM 008; 

Deputado DOMINGOS SÁVIO 009; 010; 

Deputado NILSON LEITÃO 011; 

Deputado FÁBIO FARIA 012; 013;  

Deputado PEDRO UCZAI 014; 015; 016; 021; 022; 

Deputado ANTHONY GAROTINHO 017; 

Deputado ANTONIO CARLOS MENDES THAME 018; 019; 020; 

Senador RICARDO FERRAÇO 023; 

Deputado ALFREDO KAEFER 024. 
 
 
 

TOTAL DE EMENDAS: 024 
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1\1" 00 1 

/o2/2014~ 
[ 

Proposi~iio 

_ Medida Pl'ovisoria 11° 635 12013 

Autor 

Deplltado EDUARDO CUNHA PMDB/RJ 
~----

_J 

II 0 Suprcssi\'n 
------ -----------_ .. 

2. 0 Substitutiva 3 0 Modifiealiva 4.D*DAdili\'a _.5. 0 DSubstituti\'o GI~,~~~~ 

~:~ C~rlI._g_O_S_=±==P",";cnl=gr","c;fO~S=_"--__ InciS_O ___ "--___ A_Ii_n_e" ___ --'I 
TEXTO / JUSTIFICA<;:Ao 

Inclua-se on de couber: 

Art. V DA-se ao caput do art. 3° da Lei nO 8.906, 
de 4 de julho de 1994, a seguinte reda9ao: 

"Art. 3 ° 0 exercicio da at i vidade de advocacia no 
territ6rio brasileiro e a denomina9ao de advogado sao 
privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) , mediante requerimento e concedidos automaticamente 
ap6s a gradua9ao em Direito, obtido em institui9ao de 
ensino oficialmente autorizada e credenciada, observados os 
demais requisitos do art. 8°, exceto 0 disposto no inciso 
IV e § 1 ° . " (NR) 

.................................................... 

Art. W Acres9a-se 0 seguinte paragrafo quinto ao art. 
° da Lei nO 8.906, de 4 de julho de 1994: 

"Art. 8° ... 

§ 5° 0 bacharel em Direito, que que ira se inscrever 
como advogado, ~ isento do pagamento de qualquer taxa." 

Art. X DA-se ao inciso XV do art. 54 da Lei nO 8.906, 
de 4 de julho de 1994, a seguinte reda9ao: 

"Art . 54 ............................. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . ............................ . 
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XV colaborar com 0 aperfeic;:oamento dos cursos 
juridicos, e aprovar, previamente, nos pedidos apresentados 
aos orgaos competentes para criac;:ao, reconhecimento ou 
credenciamento desses cursos; 

(NR) 

Art. Y Acresc;:a-se ao art. 54 da Lei nO 8.906, de 4 de 
julho de 1994, os seguintes incisos XIX e XX: 

"Art. 54 ................................. . 

XIX elaborar 
estudante, aplicado 
avalia9ao dos cursos 

exame da 
de forma 

de Direito. 

Ordem, sem custo para 
compulsoria, visando 

o 
a 

XX solicitar a suspensao de matriculas para novos 
alunos de Direito, nas institui90es que, por dois anos 
consecutivos, nao obtenham, da maioria de seus examinados, 
media superior a 60% (sessenta por cento) de aproveitamento 
no respectivo exame, previsto no inciso anterior." 

Art. Z Revogam-se 0 inciso IV e 0 § 1° do art. 8° e 0 

inciso VI do art. 58 da Lei nO 8.906, de 4 de julho de 
1994, colocando-se ao final dos artigos as letras (NR). 

JUSTIFICA9AO 

Urn dos obj eti vos fundamentais da Republica Federati va 
do Brasil e a "livre expressao da atividade intelectual" 
(art. 5°, IX, CF), do "livre exercicio de qualquer 
trabalho, oficio ou profissao" (art. 5°, XIII, CF) 

A exigencia de aprovac;:ao em Exame de Ordem, prevista 
no inciso IV do art. 8°, da Lei 8906, de 04 de julho de 
1994, que "disp6e sobre 0 Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) , e uma exigencia absurda que 
cria uma avaliac;:ao das universidades de uma carreira, com 
poder de veto. 

Varios bachareis nao conseguem passar 
primeira vez. Gastam dinheiro com inscric;:6es, 
suplementares, enfim e uma pos-graduac;:ao de 
efeito de validac;:ao da graduac;:ao ja obtida. 

no exame da 
pagam cursos 
Direito com 

19



· , 

A constitucionalidade da referida obrigayao esta sendo 
discutida no STF, com parecer do Ministerio Publico Federal 
pela inconstitucionalidade. 

Esse exame cria uma obrigayao absurda que nao e 
prevista em outras carreiras, igualmente ou mais 
importantes. 0 medico faz exame de Conselho Regional de 
Medicina para se graduar e ter 0 direito ao exercicio da 
profissao? 

o poder de fiscaliza<;;ao da Ordem, consubstanciado no 
Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil e 
no C6digo de Etica e Disciplina da OAB, nao seria mais 
eficaz no combate aos maus profissionais do que realizar urn 
simples exame para ingresso na institui<;;ao? 

Estima-se 
por ano com 0 

brasileiro Ja 
resguardado de 

que a OAB arrecade cerca de R$ 75 milhoes 
Exame de Ordem, dinheiro suado do estudante 
graduado e sem poder ter 0 seu direito 
exercicio da profissao. 

Ante 0 exposto, solicito apoio dos nobres pares na 
aprova<;;ao desta emenda. 

ASSINATURA 

LENTrADo,FlHJ~~O?) =- '_, __ ' ._ .. __ ] 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL /L(rl) 6'~'¥; 
,/ '-",-~-' 

APRESENTACAO DE EMENDAS 
It' (J) 

Data proposl~ao 

Medida Provis6ria nO 635/2013 
05102/2014 

N° do prontuario I autor I I 
~D~e~p~.~G~u~i~lh~e~r~m~e~C~am~p~o~s_-~P~S~D~/S~P __________________ ~ L ____________ ~ 

11 Supresslva 2. substituUva 3. modlficatlva 4, X adltlva 5, Substltutivo global 

L-~p~ag~i~n~a __ ~1 LI __ ~A~rt~i~g~O ____ ~I~p~a~ra~g~ra~f~o~~~LI ____ ~ln~C~iS~o ____ ~ ____ ~A~Ii~n~ea~ __ ~ 
TEXTO I JUSTIFICA )(0 

Inclua-se 0 art, 4°-A a Medida Provisaria nO 635, de 2013, com a seguinte redaQao: 

"Art. 4°-A Os recursos destinados aos pagamentos de adicional ao Beneffcio 
Garantia-Safra, referido no art, 1°, e de Auxilio Emergencial Financeiro, referido no 
art, 3°, serao distribuidos, preferencialmente, segundo a alocagao de mao-de-obra 
nos setores agricolas beneficiados, conforme determinado por argao competente 
do Executivo." (NR) 

Justificacao 

o setor da fruticullura emprega mais de seis milhaes de pessoas, 0 que corresponde a 
cerca de 25% (vinte e cinco por cento) da mao-de-obra atualmente empregada no setor agricola 
brasileiro, gerando de dois a cinco postos de trabalho diretos por hectare e tres empregos diretos e dois 
indiretos para cada R$ 20,000,00 (vinte mil) reais. 

A atividade fruticultora ocupa 2,48 milhaes de hectares em pequenas e medias 
propriedades rurais e que vem aumentado sua participagao no comercio exterior, indo de um total US$ 
de 73 (setenta e tres) milhaes, exportado em 1995, para uma cifra de US$ 440 (quatrocentos e 
quarenta) milh6es em 2005, apenas em frutas frescas. 

o setor ja tem que lidar com uma burocracia ambiental que reduz sua competitividade 
internacional, com uma alia carga de impostos, alem de se ver pressionado pelo poder de mercado de 
atacadistas, por um lado, e de fornecedores de Insumos e implementos por outro. 

Por fim, a adesao do setor a padraes que atendam a crescente demanda por alimentos 
livres de residuos quimicos, cultivados com 0 emprego de tecnicas ecologicamente corretas, os 
deixam mais vulneraveis as variagaes climaticas e desastres, 

Assim, bus cando garantir 0 acesso desse setor a uma parcela justa dos recursos 
destin ados aos programas de seguros rurais, apresento essa emenda e, por julgar que se trata de uma 
proposta benefica a toda nossa populagao, pego aos nobres colegas 0 acolhimento de minha proposta, 

Subsecceluria de Apoio a, Comisso('s Nii,:hs 

Recebido em QJ.;o!fI2oJj as42..~ .. 1i3 . 
Gigliola Ans~ Mat. 257 J 29 

~"'-~-'"-" .. o/ .. "'-.. '----." -. ------

17':/ 
Dep, Guilherme ~pos 

PSD/SP 
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,j ~ ..... ' ..... / 

APRESENTA9A.0 DE EMENDAS 

Data 

De 

1 
Supressiva 

2. 
sUbstitutiva 

Proposit;:ao 
Medida Provis6ria n2 635/2013 

3. X 4. aditiva 
modificativa 

N2 do prontmirio 

5. Substitutivo 
global 

P ag ina 'LI _--,Ac.::rc.::ti",gc:::o-==,=' ::::o-,;-P::::ar;.::a:!,g=ra:::f:::o~:!:-' ~_I:::n:::c,-,=is::::o'----1 __ -=a.::1 [ n:.::e~a,,--_-, 
TEXTO / JUSTIFICA .11.0 

o art. 1 Q da Medida Provis6ria nQ 635/2013 passara a vigorar com a seguinte 
reda<;:ao: 

Art. 1 Q. Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica 0 Fundo Garantia-Safra 
autorizado a pagar 0 adicional ao Beneffcio Garantia-Safra estabelecido no art. 
1Q da Lei nQ 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de R$ 280,00 (duzentos e 
oitenta reais) mensa is por familia, aos agricultores familiares que aderiram ao 
Fundo Garantia-Safra e que tiveram perda de safra em razao da estiagem, nos 
termos do art. 8Q da Lei n2 10.420, de 2002. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa aumentar 0 valor adicional do beneffcio garantia-safra, 
com 0 objetivo de dar maior apoio financeiro as famflias que tiveram perda de 
safra em razao da estiagem, na safra 2012/2013, seguin do 0 mesmo valor 
oferecido pelo governo federal na Medida Provis6ria nQ 587/2012. 
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ETIQUETA 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAt;:AO DE EMENDAS 

Data proposlGao 

05102/2014 
Medida Provis6ria nO 635/2013 

N° do prontuarlo I autor I I 
~D~e~p~.~O~n~o~f~re~S~a~n~to~A~g~o~st~in~i~-~P~S~D~/S~C~ ______________ ~ L-____________ ~ 

11 Supresslva 2, sUbstitutiva 3, X modiflcatlva 4. adltiva 5. Substltutivo global 

Pagina 1/ Artigo I Paragrafo Inciso Alfnea 
TEXTOI JUSTIFICA<;:AO 

Art. 10 0 artigo 1°, da Medida Provis6ria nO 635, de 2013, passa a ter a seguinte redagao: 

"Art. lQ Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica 0 Fundo Garantia-Safra 
autorizado a pagar adicional ao Beneficio Garantia-Safra estabelecido no art. lQ da 
Lei nQ 10.420, de lOde abril de 2002, no valor de R$ 155,00 (cento e cinquenta e 
cinco reais) mensais por famflia, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo 
Garantia-Safra e que tiveram perda de safra em razao de estiagem ou excesso 
hidrico, nos term os do art. 80 da Lei nO 10.420, de 2002." (NR) 

Justificacao 

Justifica-se plenamente a concessao de beneffcios pelo Governo Federal aos agricultores que se 
encontrem na conjuntura disposta nessa Medida Provis6ria, por motivo de estiagem. Contudo, nao se 
pod em olvidar as areas que sofreram prejufzos devido a excesso hfdrico, uma vez que nao perderam 
apenas a safra do perfodo, mas moradia, trans porte, habitagao, infraestrutura e ate mesmo vidas foram 
ceifadas. Com efeito, 0 Estado nao pode se abster de enviar ajuda financeira para esse caso tamMm, 
visto que tais desastres naturais, seca e inundagao, sao recorrentes, mas muito pouco tem sido feito 
no sentido de preveni-Ios. 

Por tim, apresento essa emenda e, por julgar que se trata de proposta benefica aos agricultores, 
pego aos nobres colegas seu acolhimento 

PARLAMENTAF,r" ) 

O'P~J{~i"&r / PSD/SC 

\V / 

Subsecrelaria de A poio a; C01l1issiics M;3Ia" 

Recebido em rJY. of) l20tlL as """,Cl,V 

Oigliola Ansili~lp, Mat. 25712Y 

""-'-~'~1))"'--·- --
, 
t' 23



ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTA<;Ao DE ElVlENDAS 

··-----ci:1ta---·j I .--- ·Proposi~iio 

05.02.20140 .__ .--.L .__ MP 635/2013 
nO do prontuario 

Rubens Bueno PPS/PR 
Autores I --I 

1.() Supl'essiYa t·() substit,;tiYa /(3.( X) l1lodifieatiYa r'( )aditiva f'( )Substitutivo global 

De-se ao artigo 1° da Medida Provis6ria de nO 635, de 26 de dezembro de 2013, a seguinte 
redaC$ao: 

"Art. Excepcionalrncntc, para a safra 2012/2013, fica 0 Funda Garantia-Safra autorizado 
a pagar adicional aD Beneficia Garantia-Safra estabelccido no art. lQ da Lei nQ 10.420. de 
10 de abril de 2002, no valor de R$ 724,00 (seteeentos e vinte e quatm reais) mensais 
por [amnia, aos agricultorcs familia res que adcriram aD Funda Garantia-Safra e que 
tiveram perda de safra em razao de estiagem, nos termos do art. 8° da Lei nO 10.420, de 
2002 . 

.................................................................................................................... .. (NR). 

JUSTIFICATIV A 

A perda da safra 2012/2013 da Regifto Nordeste e do norte de Minas Gerais foi 

confinnada e a perfodo subsequente de plantio das cuHums alimcntares na rcgiao so tcve infcio, 
para a maioria dos cst ados, a partir de janeiro de 2014, declarou rcpresentante do Ministcrio do 
Desenvolvimento Agnl.rio (MDA), Valter Bianchini, secretario de Agricllltura Familiar na epoca 
da edi~ao desta Medida Provis6ria. 

Segundo 0 governo) "nao havera colheita de feijao, mEho, arroz) mandioca, as 
principais culturas utilizadas na alimenta~ao dos agricultores ... ". Par isso, [oram assegurados 
recursos para 0 pagamento de pareelas do beneffcio, pelo menos ate abril de 2014, 

complementou 0 seeretario. 

Esse foi a motivo pelo qual 686 mil agricuItores familiares de 664 municipios devem 

reeeber parcelas extras de R$ 155,00, pelo Garantia-Safra 2012/2013 como assegura a MP 

635113. No entanto) esse valor nao c suficiente para atcnder as necessidades basicas de 
sobrevivencia de uma familia. Assim, visando apenas asscgurar a sobrevivencia dessas famflias, 
apresentamos a presente cmenda que elcva 0 valor das parcelas de R$ 155,00, ja assegllrado, 
para equipara-Ias ao valor do salario mfnimo vigcnte a partir de 1° de janeiro de 2014. 

Solicitamos 0 apoio dos nobres n res para a . prova~ao da presente emenda. 

Dep; RUBENS BUENO 
PPS/PR 

,",,<-
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data 
05.02.20140 .. I I. . Proposi~iio 

1_ MP 635/2013 

ETIQUETA 

AutOl'es I --~._O.--d._O.-- Pl'OIltU3 .. ' .. ,.: .. io 
Rubens Bueno PPS/PR ~_ 

1.( X) Suprcssiva 1'( ) substitutiva ·I~·() modificativa r'( )aditi_v_a_·_--~r( )SUbstitutivo_g_lO_b_a_l 

Suprima-se 0 § 4° do arligo 1° da Medida Provis6ria de nO 635, de 26 de dezembro de 
2013. 

JUSTIFICATIVA 

o arligo 1° da MP nO 635, de 26 de dezembro de 2013 autoriza, 
excepcionahnente, para a safra de 2012/2013, 0 Punda Garantia-Safra a pagar adicional aD 

Beneficia Garanlia-Safra estabelecido no art. 1Q da Lei nQ 10.420, de 10 de abril de 2002, no 
valor de R$ 155,00 mcnsais por famnia, aDs agricultores familiares que aderiram aD Fundo 
Garantia-Safra c que tiveram perda de safra em razao de estiagcIll, nos termos do art. 8° da Lei 
nO 10.420, de 2002. 

A pcrda da safra 2012/2013 da Regiiio Nordeste e do norte de Minas Gerais foi 
confinnada C 0 perlada subsequente de plantio das culturas alimentares na regiiio s6 teve infcio, 
para a maioria dos est ados, a partir de janeiro de 2014. Segundo declarou reprcsentante do 
Ministerio do Desenvolvimento Agrario (MDA), Valter Bianchini, secretario de Agricultura 
Familiar, na epoca da edi<;ao desta ?vledida Provisoria, HnaO hayed colheita de feijao, mi1ho, 
arroz, mandioca, as principais culturas utilizadas na alimentac;ao dos agricultores ... ". Esse foi 
o motivo pelo qual 686 mil agricultores familiares de 664 lllunicfpios devem receber pareelas 
extras de R$ 155,00, pelo Garantia-Safra 2012/2013 como assegura a MP 635/13. 

No en tanto, alem do valor insuficiente dessas pareelas para gamntir a 
sobrevivcncia das familias atingidas, 0 § 4° do art. 1° disp6e: "as despesas de que trata 0 caput 
ficam condicionadas as disponibilidades on;amentarias e financeiras". 

Solicit amos 0 apoio dos nobres pares na aprovac;ao da prcsente emenda 
supressiva porque se trata da sobrevivencia de famHias flageladas pel a seea que destruiu vidas, 
animais de cria<;ao, pIantaC;6es, eeonomias e sonhos de tantos agricultores familiares que nao 
eonseguiram sequer manter excedente da produc;ao para a seguranc,;a alimentar da propria 
familia. Em outras palavras eles nao tem 0 que comer. E 0 governo nao po de condicionar a 
realizac,;ao das despesas com os repasses as disponibilidades ar<;amentarias c financeiras porque 

os respectivos pagamentos sofrem 0 risco de naa virem a ser realizados. 

De~:~ 
PPS/pR 
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ETIQVETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTA<;:Ao DE EMENDAS 

Pl'oposi~fio data J 
~-

Medida Pl'oyiso";a 11" 635, de 26 de dezemul'o de 2013 

autol' 
Deputado Rubens Bucno 

2. Substitutiya 3. X Modificatiya 4.CAditiya 

J 11. 0 do prontmlrio 

5.Suustitutiyo glouaL:] 

pa
g
il1aJ [L----__ I_\_�'t_i_g°_S_--=~ __ p__cc_al-.a--g-l'-a-f0c_c_-'.__c__-I-II-C-iS,o ____ .L ___ a_l_it_lc_a __ ---' 

TEXTO / JVSTI:..F"ICc::-A-"<;:"','"-\O"--___________ ~ 

De-sc ao capllt do Art, I" da Medida Provisoria n" 635, de 26 dc dezembro de 
2013 e ao seu § I ", a seguil1tc reda9ao: 

"Art. I" Excepcionahnente, para a sathl de 2012/2013, fica 0 Funclo Garantia­
Safi'a autorizado a pagar adicional do Benetlcio Garantia-S,tfl-a estabelecido no art. I" da Lei 
n" I 0.420, de I 0 de abril de 2002, no valor de R$ 620,00 (seiscentos e vintc reais) pOI' 
familia, aos agricultores nuniliares que aderiram ao Fundo Garantia-Satl'a e que tiveram 
perda de safi'a em razilo de estiagem, nos tcnnos do art. 8" da Lei n" I 0.420, de 2002, 

"§ I" 0 pagamento do adicional ao Benetkio senl feito em uma (lI1ica parcel a 
subsequente ao pagamcnto clos benet1eios estabcleeiclos para a safra de 2012/2013, 

,." .. , .. """""',""", .. ,',",."""' .. ', .. ,"', .. , .. ".,""',',.,"""",",""""', .. ,,.,"" .. ',., .. ," ", (N R) 

Justifica~i\o 

A presentc cmenda visa garantir 0 apoio flllanceiro indispcnsilvel para a subsisti'mcia 
dos pequenos agricultores fumiliares atingidos pelo tlagclo da sec a em uma (lI1ica parcela, 
minorando a inscgurat19a alimental' e diminuindo os procedimcntos administrativos 
indispensilveis a pel'Cep91io do Benetlcio em quatro vezes como consta no texto original. 

~, 
DEP. RUBENS BUENO 

PPS/PR 
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Página 

 
 Artigo       Parágrafo  Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
 

 

 

 

Emenda nº 

 

 

                    Acrescente-se o seguinte art. na Medida Provisória nº 635, de 2013, 

renumerando-se os subsequentes:  

 

 

                    Art....  Acrescente-se o seguinte artigo na Lei nº 12.844, de 19 de julho de 

2013: 

 

                     “Art. 8º-E  As operações de crédito rural, oriundas de ou contratadas com 

recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste – FNE e do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte – FNO, ou reclassificadas para estes fundos, 

com vencimentos em 2012, 2013, 2014 e 2015, que estiverem em situação de adimplência 

em 2011, mesmo que já tenham sido contempladas ou repactuadas ao amparo de 

qualquer resolução do Banco Central do Brasil, terão seu saldo devedor prorrogado 

para pagamento em condições de normalidade, em 20 (vinte) parcelas anuais, com 5 

(cinco) anos de carência, e com taxa de juros de 3,5% (três e meio por cento) ao ano, com 

vencimento da primeira parcela nunca anterior a 2018. 

 

                     § 1º. A situação prevista no caput aplica-se somente aos municípios que 

decretaram situação de emergência ou de calamidade pública a partir de 1º de dezembro 

de 2011, devidamente reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, e para os 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santos e dos 

Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE . 

    

                     § 2º. Para os demais municípios de área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM, as operações de que trata o caput, terão seu saldo devedor 
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prorrogados para pagamento em condições de normalidade, em 10 (dez) parcelas anuais, 

com 3 (três) anos de carência e com taxa de juros de 3,5% (três e meio por cento) ao ano, 

com vencimento da primeira parcela nunca anterior a 2016”. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

                      A emenda em apreço tem por fim prover condições de pagamento 

diferenciadas para municípios que estejam enfrentando situações de emergência ou de 

calamidade pública nas regiões Norte e Nordeste. Somente até junho de 2012 já eram 

1.134 municípios em situação de emergência no Nordeste devido à estiagem. 

 

                     Desta forma, para os municípios que tenham decretado situação de 

emergência ou de calamidade, reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, a 

partir de 1º de dezembro de 2011, e que estejam em situação de adimplência em 2011, 

prorroga-se o prazo para pagamento em 20 anos, com 5 anos de carência, e com taxas de 

juros de 3,5% ao ano. 

 

                     Convém dizer que a emenda ora apresentada está em consonância com o 

disposto no art. 8º-A da Lei nº 10.777, de 12 de janeiro de 2011, alterada pela Lei nº 

12.716, de 21 de setembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a instituir linhas de 

crédito especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 

do Nordeste e do Centro-Oeste, destinadas a atender municípios com situação de 

emergência ou estado de calamidade pública reconhecida pelo Poder Executivo Federal. 

 

                      Finalmente, a presente emenda não onera em nada o Tesouro Nacional, 

pois os recursos são oriundos dos Fundos Constitucionais e utilizados dentro de suas 

próprias destinações. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
PARLAMENTAR 

 

                                                                   

 

   

S
F

/
1

4
4

5
9

.
0

2
2

1
4

-
0

0

28



ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL () () 2) 
APRESENTA(:AO DE EMENDAS 

data 

05/0212014 

II 0 Suprrssiva 

Pagina 

Jlroposi~i\o 

Mcdida Pl'ovisoria n° 635, de 26 de dczembl'o de 2013. 

Auto!" 

Deputado Domingos Savio - PSDB 

2.0 substitutivtl 3. Ix! lIIodln('ativa 

Art.1° Pan\grafo 
TEXTO I JUSTIFICAC;\O 

4.0 aditivfi 

Inciso -

u" do prontuario 
233 

s. 0 Substitutivo glohal 

Alinea -

De-se ao art. 1 ° da Medida Provis6ria 635/2013 a seguinte reda9ao: 

Arl. 1° Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica a Fundo Garantia-Safra autorizado a 
pagar adicional ao Beneficia Garantia-Safra estabelecido no arl. 1° da Lei nO 10.420, de 10 de 
abril de 2002, no valor de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) mensa is par familia, aos 
agricultores familia res que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e que tiveram perda de safra 
em raz80 de estiagem, nos term as do arl. 8° da Lei nO 10.420, de 
2002 ................................................................................................................................ " 

JUSTIFICAC;Ao 

Os efeitos da estiagem tem sido devastadores prejudicando sobremaneira a 
agricultura familiar. Dessa forma, com a objetivo de garantir condigoes minimas de 
sobrevivencia aos agricultores de Municipios que tiveram perda de safra e reforgar a 
assistencia a populag80 atingida proponho a ampliag80 do adicional do Beneficia Garantia­
Safra. 

PARLAMENTAR 

Brasilia, 05 de fe 

Subsecretarla de Apolo as Comlssoes Mistas 

Recebldo em \&.J 1.;} /20l:l,.S 0"'; f<? 
Givago Co ~ 1 257610 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL () J C) 
APRESENTA(:AO DE EMENDAS 

dolo proposl-;iio 

lVIedida Provisoria n° 635, de 26 de dczcmbro dc 2013. 
05/0212014 

Autor 

Deputado Domingos Savio - PSDB 
n" do prontuurio 

233 

11 0 Suprcsslvfl 2. 0 substituti\,fl 3.!Xlmodlficat!vu 4.0 adiliva s. 0 Substitutivo global 

L-__ P~a9~in_a __ ~1 LI __ ~A~rt~.~30~e~4~0 __ ~I~~P~ar~a~g~ra~fO~~L-__ ~ln~C~ls~o~-____ ~ __ ~A~I~in~e~a_-__ ~ 
TEXTO I JUSTIFICACAO 

De-se aos art. 3° e 4° da Medida Provis6ria 635/2013 a seguinte redagao: 

" 
Art. 3° Fica autorizada excepcionalmente para desastres ocorridos no ano de 2012 cujas 
consequencias se estendam ao ana de 2014 a ampliagao do valor do Auxilio Emergencial 
Financeiro institufdo pelo art. 12 da Lei n2 10.954. de 29 de setembro de 2004, em parcelas 
de R$ 100,00 (cem reais) mensais por familia, ate abril de 2014." 

Art. 4° 0 valor da ampliagao realizada nos termos da redagao do art. 42 da Lei n2 12.806. de 7 
de maio de 2013, e do art. 3° da Lei nO 12.844. de 2013, fica limitado ao pagamento de 
parcelas de R$ 100,00 (cem reais) mensais por familia ate 0 mes de abril de 2014, inclusive, 
ainda que 0 somat6rio das parcelas pagas, em cada caso, nao alcance os limites maximos de 
R$ 400,00 (quatrocentos reais) e de R$ 1.000,00 (um mil reais) por familia, previstos, 
respectivamente, naqueles artigos ... " 

JUSTIFICA<;Ao 

Os efeitos da estiagem tem side devastadores prejudicando sobremaneira a 
agricultura familiar. Dessa forma, com 0 objetivo de garantir condigoes minimas de 
sobrevivencia aos agricultores de Municipios que tiveram perda de safra e reforgar a 
assistencia a populagao atingida proponho a ampliagao do valor do Auxilio Emergencial 
Financeiro .. 

. PARLAMENTAR 

Brasilia, 05 de fev7IT e 2014. 

~ tlJlfJ !\ 
De u 0 l1~S Savio 
L A MINORIA 

I
rS~-bse-cr~ta:::"-;:'.-:;:de:-;A:::PO-::10:-~;-s::-co-m'7I'-;'6:-eS-;M-::I-Sta"", 

Recebldo em~u} 20ili .. uc): JO 
j' ---

Glvago Cos " .257610 

L-==~;i==---.J 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL C) 1 L 
APRESENTA(:AO DE EMENDAS 

data flroflosl~i'io 

Mcdida Provisoria n° 635, dc 26 dc dczcmbro de 2013. 
0510212014 

Autor 

Deputado Nilson Leitao - PSDB 
II U do prontunrio 

573 

/1 0 Suprcsslva 2. 0 substituliVll 3, IX/modincaliva 4.0 aditiva 5. 0 Substituli\'o global 

~ __ p_a~g_ln_a __ ~1 L� ____ ~A~rt~.~1° ____ _7.~~P~ar~a~g~ra~f~o~~I----~ln~c~is~O~---__ ~ ____ ~A~li~n~ea~-__ ~ 
TEXTO I JUSTlFICA<;:Ao 

Oe-se ao art. 10 da Medida Provis6ria 635/2013 a seguinte reda9ao: 

" 
Art. 1 ° Excepcionalmente. para a safra 2012/2013. fica 0 Fundo Garantia-Safra autorizado a 
pagar adicional ao Beneficio Garantia-Safra estabelecido no art. 1° da Lei nO 10.420. de 10 de 
abril de 2002, no valor de R$ 200.00 (duzentos reais) mensais por familia, aos agricultores 
familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e que tiveram perda de safra em razao de 
estiagem. nos termos do art. 8° da Lei nO 10.420, de 
2002 ................................................................................................................................ " 

JUSTIFICA<;AO 

Os efeitos da estiagem tem side devastadores prejudicando sobremaneira a 
agricultura familiar. Dessa forma, com 0 objetivo de garantir condigoes minimas de 
sobrevivencia aos agricultores de Municipios que tiveram perda de safra e reforgar a 
assistencia a populag80 atingida proponho a ampliag80 do adicional do Beneficio Garantia­
Safra. 

PARLAMENTAR 

Brasilia. 05 de fevereiro de 2014. 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTACAo DE EMENDAS 

Data prOpositfclO 

Medida Provis6ria nO 635/2013 
05102/2014 

N° do prontuario 

I autor I I 
LD~e~p~.~F~a~b~io~F~a~ri~a_-~P~S~D~/R~N~ ______________________ ~ L ____________ ~ 

11 Supressiva 2. 5ubstitutiva 3. X modificativa 4. aditiva 5. SubstitutivQ global 

Pagina I I Artigo I Paragrafo Inciso Alinea 
TEXTO f JUSTIFICA<;:AO 

Art. l' 0 artigo 3' e 0 Paragrafo Unico da Medida Provisoria n' 635, de 2013, passa a ter a seguinte 

reda9ao: 

"Art. 3" Fica autorizada excepcionalmente para desastres ocorri90s no ana de 2012 
cujas consequencias se estendam ao ana de 2014 a amplia9ao do valor do Auxilio 
Emergencial Financeiro instituido pelo art. 1" da Lei n" 10.954, de 29 de setembro de 
2004, em parcelas de R$ 80,00 (oitenta reais) mensais por familia, ate 0 final de 2014. 

Paragrafo unico. Somente terao direito a amplia9ao de que trata 0 caput os 
beneficiarios cujo pagamento do adicional autorizado pelo art. 3" da Lei n" 12844. de 
t~-,:I£LlYJhQ.<ie 201J, tenha se encerrado em qualquer mes de 2014." (NR) 

Justifica!<ao 

Tendo em vista que as consequencias dos desastres ocorridos em 2012 se estendem 

ate 0 ana de 2014, conforme consta da medida provisoria, e salutar para 0 setor agricola que 0 valor do 

Auxilio Emergencial Financeiro tambem se estenda ate 0 final do mesmo ano, senao 0 beneficio teria 

eficacia limitada. 

Sendo a recupera9ao das areas beneficiadas tao importantes para 0 pais e ao mesmo 

tempo tao suscetiveis as intemperies climaticas, entendo que deve ser dado Auxilio Emergencial 

Financeiro, ate 0 final de 2014, aos favorecidos pel a Medida Provisoria, haja vista que os agricultores 

tiveram suas safras prejudicadas, com efeito prolongado, e tal recurso pode estimula-Ios a permanecer 

no campo, alem de auxilia-Ios na consecu9ao da proxima safra. Some-se a isso 0 incentivo que tal 

auxilio daria aos lavradores que recebem ate dois salarios minimos, e cujo Municipio se encontra em 

estado de calamidade publica DU situa9ao de emergencia reconhecidos pelo Governo Federal. 

32



Por lim, apresento essa emenda e, por julgar que se trata de proposta benelica aos 

agricultores, pe90 aos nobres colegas seu acolhimento. 
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ETIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTACAo DE EMENDAS 

Data proposic;ao 

Medida Provis6ria nO 635/2013 
05102/2014 

N° do prontuario 

11 Supressiva 2. substitutiva 3. X modificativa 4. aditiva 5. SubstitutivQ global 

L-~P~a~g~in~a~~1 LI ____ ~A2rt~i~9~o ____ ~I=p~a=ra~g~r=.a~fo~~~~-----I~n~c~is~o~ __ ~~ ____ A~Ii~n~ea~ ____ ~ 
TEXTO I JUSTIFICA<;:AO 

Art. 1° Os Paragrafos 
seguinte reda<;:ao: 

1° e 2°, do Artigo 1°, da Medida Provisoria n° 635, de 2013, passam a ter a 

"§ 1 ° 0 pagamento do adicional ao Beneficio sera feito e,m parcelas 
subsequentes aos pagamentos dos beneficios estabeletidos para 
2012/2013, com 0 ultimo pagamento emjunho de 2014." (NR) 

mensais 
a safra 

"§ 2~ 0 numero de parcelas do adicional fica limitado ao numero de meses entre 0 

ultimo pagamento regular do Beneficio Garantia-Safra para a safra 2012/2013 e 
junho de 2014." (NR) 

JUSTIFICACAO 

Segundo pesquisadores da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria (EMBRAPA) e da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), '0 aumento das temperaturas, que ocorre em nivel 

mundial, no Brasil, pode ocasionar perdas nas safras de algodao, milho, arroz, feijao e mandioca (que 

pode ate desaparecer do semi-arido nordestino). Estudos evidenciam que as areas cultivadas com 

esses produtos tambem sofrerao forte decrescimo na regiao Nordeste,. com perdas relevantes na 

quantidade gerada. De acordo com a EMBRAPA, toda a area correspondente ao agreste nordestino, 

atualmente responsavel pela maior parte da produ9ao regional de milho, e a regiao dos cerrados 

nordestinos - sui do Maranhao e do Piaui, assim como 0 oeste da Bahia - serao as mais atingidas. De 

outra forma, a regiao sui, pela mesma razao, ficara mais sujeita a estresses hidricos. 

Sendo areas tao importantes para 0 pais e ao mesmo tempo tao susceUveis as intemperies 

climaticas, entendo que deve ser dado beneficio adicional, de apenas dois meses, aos favorecidos pela 

Medida Provisoria, haja vista que as culturas a serem beneficiadas tem momentos diferenciados de 

plantio e colheita, segundo dados do Calendario Agricola, e tal recurso pode estimula-Ios a permanecer 

no campo, alem de auxilia-Ios na consecu9ao da proxima safra. Some-se a isso 0 incentivo que tal 

auxilio financeiro daria aos agricultores familiares que nao aderiram ao Fundo Garantia-Safra, no 

sentido de efetuarem essa oP9ao, pois, percebendo 0 interesse do governo pelo destin~ da agricultura 

familiar, adeririam ao programa, incrementando 0 montante de recursos disponivel. 
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Por lim, apresento essa emenda e, por julgar que se trata de pro posta benelica aos 

agricultores lamiliares, pego aos nobres colegas seu acolhimento. 

PARLAMENTAR 

Dep~::ria 
PSD/RN 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 635/2013 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto da Medida 
Provisória: 

“Art... O art. 9º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 9º. Para os fins da distribuição dos recursos de 
que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente as 
matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no 
censo escolar mais atualizado, realizado anualmente pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP, considerando as ponderações aplicáveis e 
observado o disposto no § 5º. 

........................................................................................ 

§ 5º Caso o número de matrículas efetivamente 
observado até o último dia útil do mês de fevereiro do ano em 
curso comprovadamente ultrapasse aquele verificado pelo censo 
escolar mais atualizado, o ente federado terá direito ao cômputo 
desse adicional de matrículas para efeitos da distribuição de 
recursos no mesmo exercício.” (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS  

 

 

 

Muitas redes públicas de ensino, especialmente municipais, têm 

investido em sua expansão e ampliado o número de matrículas. Essa 

ampliação, porém, só pode ser de fato observada após o período próprio 

para a realização das matrículas, que normalmente se estende até o mês 

de fevereiro. Desse modo, os entes federados que estão promovendo 

maior acesso à educação básica são penalizados, pois deixam de receber 

recursos novos do FUNDEB,  distribuídos com base no número de 

matrículas observado em março do ano anterior. As matrículas 

adicionais, pela norma atual, só são consideradas no ano seguinte. É 

indispensável corrigir esse descompasso, para estimular a ampliação do 

atendimento educacional. 

Sala das Sessões,       fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/S 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 635/2013 

Inclua-se na Medida Provisória nº 635, de 2013, onde 

couber, o seguinte artigo: 

Art. X. As Instituições Comunitárias de Educação 

Superior, de que trata a Lei nº 12.881, de 12 de novembro 

de 2013, que efetuaram o parcelamento de débitos nos 

moldes estabelecidos pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 

2009, inclusive durante a reabertura de prazo prevista no 

art. 17 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

poderão aderir ao Programa de Estímulo à Reestruturação 

e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior 

(Proies), instituído pela Lei nº 12.688, de 18 de julho de 

2012. 

Parágrafo único. Os débitos parcelados na forma do caput 

poderão constar do plano de recuperação tributária e da concessão de 

moratória de dívidas tributárias federais previstos no Proies. 

JUSTIFICAÇÃO 

As Instituições Comunitárias de Educação Superior 

estão se tornando um relevante instrumento de aumento do grau de 

instrução da população brasileira. Essas entidades sem fins lucrativos 

tiveram sua importância reconhecida com a recente aprovação da Lei nº 

12.881, de 12 de novembro de 2013. 
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Nesse sentido, a presente emenda busca possibilitar a 

migração de débitos de tributos federais do parcelamento chamado “Refis 

da Crise” (Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009) para o do “Proies” 

(Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das 

Instituições de Ensino Superior - Lei nº 12.688, de 18 de julho de 2012), 

cujas condições de quitação da dívida são muito mais adequadas às 

instituições de ensino que não almejam a obtenção de lucro, mas sim a 

prestação de um serviço essencial à população – a oferta de uma 

educação superior de qualidade. 

Por essas razões, ciente do relevante valor social da proposta, conto com 

o apoio de meus ilustres pares do Congresso Nacional para sua aprovação. 

Sala das Sessões,    fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 635/2013 

Inclusa-se na Medida Provisória nº 635/2013, onde couber, o 

seguinte artigo: 

O art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.3º........................................................................................... 

XIX – do Município onde está sendo executada a operação, no 

caso dos serviços descritos no subitem 15.09 da lista anexa. (NR). 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Complementar 116, de 31 de julho de 2003 determinou de maneira clara 

que há incidência de Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre as operações de 

arrendamento mercantil (leasing). O subitem 15.09 não poderia ser mais claro: 

"Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 

constantes na lista anexa, ainda que esses não constituam como atividade 

preponderante do prestador. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 

prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 

quem de direito. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 

direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e 

registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 

(leasing). 

O Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade da cobrança de ISS 

sobre o leasing. 
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Entretanto, o mesmo STF optou por não definir critérios para as alíquotas 

(mínima e máxima) para essa cobrança, e nem a quem caberia recolher esse 

tributo. 

Assim, o recolhimento desse imposto não tem sido feita aos Municípios no qual 

o produto da operação ficará, onde reside a pessoa que fez a operação de 

credito. Isto porque as instituições bancárias estão recolhendo o tributo não nos 

Municípios onde a operação tem origem, mas sim em alguns poucos Municípios 

do País, nos quais a alíquota fixada é baixíssima. 

Sem dúvida, tal situação configura como uma extrema injustiça. Poucas cidades 

acabam de beneficiando com o recolhimento de impostos de operações que 

tiveram origem em outros locais. Os Municípios brasileiros, numa quase 

totalidade, perdem uma importante fonte de receita. 

Infelizmente o Superior Tribunal de Justiça, alterando parâmetros anteriores, 

referendou esta tese, em julgamento realizado em dezembro de 2012. 

Diante disso, a proposição ora apresentada pretende definir claramente, que o 

recolhimento do ISS deve ser feito no Município em que se realiza a operação 

de arrendamento mercantil. Ou seja, no local em que a Instituição financeira 

capta a clientela e entrega o bem móvel. 

Esperamos com tal medida defender os municípios de um método poderoso e 

ilegítimo de guerra fiscal que vem corroendo as suas finanças e gerando graves 

distorções no sistema federativo brasileiro. 

Pelos motivos expostos, ciente do relevante valor social da proposta, conto com 

o apoio de meus Nobres Pares do Congresso Nacional para sua aprovação. 

Sala das Sessões,        de fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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MEDIDA PROVISORIA N° 635, DE 2013 

Disp6e sobre a ampliaviio do valor do 
Beneficio Garantia-Safra para a safra de 
2012/2013, sobre a ampliaviio do Auxilio 
Emergencial Financeiro relativo aos 
desastres ocorridos em 2012 e da outras 
providencias. 

Inclua-se onde couber 0 seguinte art.: 

"Art. Fica a Uniao autorizada a conceder subvenqao economlca, 
referente a safra 2011 e safra 2012, para os produtores independentes de 
cana-de-aqucar que desenvolvem suas atividades no Estado do Rio de 
Janeiro. 

§ 10 Os Ministerios da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento e da 
Fazenda estabelecerao, em ato con junto, as condiq6es operacionais para 
pagamento, controle e fiscalizaqao da concessao da subvenqao pre vista 
no caput deste artigo, observado 0 que segue: 

I - a subvenqao sera concedida aos produtores, diretamente ou por meio 
de suas cooperativas, em funqao da quanlidade de cana-de-aqucar 
efetivamente vendida as usinas de aqucar e destilarias localizadas no 
Estado do Rio de Janeiro, excluindo-se a produqao pr6pria das unidades 
agroindustriais, bem como a produqao dos s6cios ou acionistas destas; 
(Inciso com redaqao dada pela Lei nO 12.712, de 301812012) 

II - a subvenqao sera de R$ 12,00 (doze reais) por tonelada de cana-de­
aqucar, limitada a 10.000 (dez mil) toneladas por produtor, em toda a 
safra 2011 e safra 2012; 

11/ - 0 pagamento da subvenqao sera realizado em 2014, referente a 
produqao efetivamente entregue para processamento a partir de 1° de 
maio de 2011, observados os limites estabelecidos nos incisos I e II 
deste paragrafo. (Inciso com redaqao dada pela Lei n° 12.712, de 
301812012; 

§ 2° Os custos decorrentes da subvenqao pre vista neste artigo serao 
suportados pela aqao correspondente a Garantia e Sustentaqao de 
Preqos na Comercializaqao de Produtos Agropecuarios, do Orqamento 
das Operaq6es Oficiais de Cri3dito, sob a coordenaqao do Ministerio da 
Fazenda. 

Subsecretarla de Apoio as Comlssoes Mistas 

Recebldo em l1UO}, /2Oili., as to: (:).-

Glvago costt~7. 257610 
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§ 3° 0 pagamento da subvenqiio a que se ref ere este artigo sera 
realizado diretamente aos produtores, mediante apresentaqiio a 
Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB da nota fiscal 
comprobatoria da venda da can -de-aqucar a unidade agroindustrial 
localizada no Estado Rio de anel o. " 

\ 
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JUSTIFICACAO 
Historicamente 0 Estado do Rio de Janeiro sempre apresentou a 

maior participa<;:ao dos produtores independentes no fornecimento da 
materia prima para a fabrica<;:ao de a<;:ucar e etanol (MAPA, 2007), sendo 
esta da ordem de 87% na safra 2011/2012. Esta produ<;:ao em sua grande 
maioria e oriunda de pequenos (95,42%) e medios (3,86%) produtores 
(FAERJ,2006). 

Ao contrario do que tem ocorrido nas demais regi5es canavieiras 
do Brasil, 0 Rio de Janeiro tem apresentado sucessivas redu<;:5es na 
produ<;:ao de materia prima, cujo decrescimo alcan<;:a 45% no periodo das 
safras 2008/09 a 2011/12.0 quadro abaixo indica a produ<;:ao de cana de 
a<;:ucar realizada nas ultimas safras. 

Safra Prodw;:iio (t) 
2008/09 4.011.218,58 
2009/10 3.258.725,97 
2010/11 2.025.907,73 
2011/12 2.180.404,54 

A principal causa da involu<;:ao tem sido 0 irregular e insuficiente 
regime de chuvas na regiao, provocando diminui<;:ao da produtividade e 
consequentemente aumento de custo. 

Estudo recente da UENF - Universidade Estadual do Norte 
Fluminense, denominado "Balan<;:o Hidrico Climatico Sequencial e da 
Cultura da Cana-de-A<;:ucar na Regiao Norte do Estado do Rio de 
Janeiro", aponta a seguinte estatistica de chuvas observada nos ultimos 
anos e em 2012, que e praticamente menos da metade ocorrida nas 
demais regi6es canavieiras do pais. 

2010 670,5 mm 
2011 741,5 mm 
2012 862,5 mm 

Os plantadores de cana-de-a<;:ucar, na ordem de quase 10 mil 
agricultores conforme dados da ASFLUCAN - Associa<;:ao Fluminense 
dos Produtores de Cana, sofrem diretamente enormes dificuldades em se 
sustentarem na atividade agricola, devido aos reflexos desses fatores em 
seus resultados financeiros. 

Levantamento do custo de produ<;:ao nas diferentes regi6es 
produtoras de cana do pais efetuado pela USP/Esalq em 2010 apontou a 
regiao Norte Fluminense como a de mais baixo indice de rentabilidade, 
com uma defasagem entre 0 custo total e a margem de retorno da ordem G 
de -44%. . ( . 

Face ao exposto, fica demonstrada a urgencia da continuidade da 
subven<;:ao da cana-de-a<;:ucar para os pequenos e medios produtores de 
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cana-de-agucar do Estado do Rio de Janeiro, que assim como no 
Nordeste, tambem foram afetados pela estiagem referente a safra 
2011/2012 e estao aptos de acordo com as exigencias legais( Notas 
Fiscais), a receberem 0 valor de R$ 10,00 (dez reais) por tonelada de 
cana- de- agucar, limitados a 10.000 (dez mil) toneladas por produtor. 

4 
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Deputado Federal Antonio Carlos Mendes Thame 

ETlQlIETA 

CONGRESSO NACIONAL OJJ 
APRESENTAC;:AO DE EMENDAS 

Data Proposl~ilo 

MEDIDA PROVISO RIA N° 635, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 10/0212014 

Autor N." do pronfuario 

De . ANTONIO CARLOS MENDES THAME PSDB/SP 332 

J •• Supressh'R 2 .• substituth'R 3, • modificRfi\'a 4. 0 adith'a 5 .• Substitufi\'o global 

Pagina Artigo I Panigrafos I Ineiso alinea 
TEXTO I JlISTIFICA<;:Ao 

Induam-se, onde couber, na MEDIDA PROVIS6RIA NO 635, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013, 

artigo com a seguinte redac,:ao: 

"Art. XX. A Uniao danl subvenc;ao economica as unidades industriais produtoras de 
etanol combustive!, a partir da Safra 2012/2013 e ate 0 encerramento da safra 
2016/2017, baseada no volume efetivamente produzido por elas e comercializado 
para fornecedores de etanol devidamente autorizados pela Agencia Nacional do 
Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP) ou distribuidores de combustiveis. 

§ l O A subvenc;ao de que trata 0 caput sera concedida diretamente as unidades 
industriais, ou por intermedio de suas cooperativas, no valor de R$ 0,30 (trinta 
centavos de real) por litro de etanol efetivamente produzido e comercializado em 
cada safra. 

§ 2° 0 Poder Executivo estabelecera as condic;6es operacionais para 0 pagamento, 
o controle e a fiscalizac;ao da concessao da subvenc;ao de que trata este artigo, 
inclusive mediante 0 uso dos dados de comercializac;ao enviados pelas unidades 
industria is mensalmente a ANP." 

J USTIFICATIVA 

~ 

§ cl Propomos a modificac;ao do artigo 2° da Medida Proviso ria 615/2013 para que a 
.J -:;: iii subvenrao nele prevista, concebida como instrumento para a repararao dos danos 
o.~J~ ~ "5' 

@ :tf i:l sofridos pela industria de etanol combustivel pela notoria perda da produtividade 
,3 S ~ agricola nos ultimos anos, com a consequente retrac;ao da quantidade de cana-de-ac;ucar 
.~::::::j "'A 

!.:J I :i~~~~~:~a~a~ae ac~~~~~i:Oq~: ::~:~' ~:~~~~~~asmab~~o~n~~~~m;;t~t~~~~t~~r~au::~:~~ 
n~ ~ 
.~ ~.~ combustive!. 
ru 0 ~ 
~ .., .. 
b :g 0 De fato, com amplamente reconhecido por diversos especialistas, cientistas e 
ru u 

~ & orgaos ambientais, inclusive american os, 0 usa do etanol combustivel reduc;ao a emissao 
~ 

-"-----'I de gases causadores de efeito estufa em ate 90% se comparado com 0 usa da qasolina. 
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Estudos recentemente publicados indicam que, apenas com a reduc;ao destes 
gases, 0 mundo economiza cerca de R$ 0,40 por cada litro consumido de etanol com 
medidas mitigadoras ou compensat6rias decorrentes das mudanc;as climaticas. 

Como recentemente, com a edic;ao da Medida Provis6ria 613, 0 Governo Federal 
desonerou 0 etanol combustivel em cerca de R$ 0,10 por litro comercializado das 

contribuic;6es COFINS e PIS, entendemos que a subvenC;ao se torna mecanisme adequado 
para internalizar no prec;o do etanol a externalidade ambiental positiva que nao e 
valorada pelo consumidor no momenta do abastecimento ou e limitada pelo controle 
artificial do prec;o da gasolina nas refinarias de petr6leo. 

Alias, deve-se ressaltar do is pontos: (a) os R$ 0,30 equivalem ao beneficio 
concedido as refinarias de petr6leo, que tiveram a CIDE sobre a gasolina reduzida nos 
ultimos anos em R$ 0,28 por litro exatamente para permitir 0 aumento do seu prec;o sem 
impactar 0 prec;o de bomba; no entanto, esta reduc;ao da CIDE reduziu a competitividade 
do etanol na bomba na mesma dimensao; (b) alem disso, estes mesmos R$ 0,30 corrigem 
efetivamente a perda de competitividade do etanol em virtude do controle artificial de 
prec;os da gasolina no mercado interno, que ficou defasado na mesma dimensao em 
relac;ao ao prec;o internacional dela (a gasolina e uma commodity e, portanto, 0 prec;o 
interne deveria acompanhar 0 prec;o internacional, como era feito na primeira metade 
dos anos 2000). 

Desta forma, concedendo a subvenc;ao para todas as industrias pelo prazo 
adicional de 4 safra, ou seja, ate 2017, a Uniao garantira a possibilidade de uma rapida 
recuperac;ao da industria brasileira, que batalhara pela recuperac;ao, ou mesmo 
superac;ao, de sua produtividade, inclusive em virtude pela expectativa do fim da 
subvenc;ao em 2017. 

PARLAMENTAR 

Brasilia " DF I Camara dos Deputados I Anexo IV - Gabinete 624 I CEP 70160-900 
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ETlQllf:TA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTA<;AO DE EMENDAS 

Data 

10/02/2014 
Proposi~ao 

MEDIDA PROVISO RIA N° 635, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 

L-~D~e~p~.~A~N~T~O~N~I~O~C~A~R=L~O~S~~~UE=OIN~D~E~S~T~H~A~M~E~(P~S~D~B~/S~PL)~I LI ____ N_.O_do~3~3~~_'U"_ .. _iO __ ~ 
1.. Supl'eSSinl 2 .• Substituti\'a 3 .• Modificatiy:t 4.0 AdiH\'a 5.. Substitutil'o global 

Pagina Artigo I Pan\grafos I Ineiso alinea 
TEXTO I JlISTIFICACAO 

Incluam-se, onde couber, na MEDIDA PROVISoRIA N° 635, DE 26 DE 

DEZEMBRO DE 2013, artigo com nova redagao: 

"Art. XX. 0 Art. So da Lei nQ 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redagao: 

"Art. SQ_A. A contribuigao devida pela agroindustria produtora de agucar e de 
alcool, a que se refere 0 inciso I do art. 22-A da Lei nQ S.212, de 24 de julho 
de 1991, sera de um por cento incidente sobre 0 valor da receita bruta 
proveniente da comercializagao da produgao de agucar e de alcool. 

Paragrafo unico. No caso de a agroindustria produtora de agucar e de alcool 
comercializar outros produtos, aplicar-se-a a alfquota prevista no inciso I do 
art. 22-A da Lei nO S.212, de 24 de julho de 1991, em relagao a esses outros 
produtos. 

Anexo I 

1701.13.00 

1701.14.00 

2207.10.10 

2207.10.90 

.................. " (NR) 
.~-~ ~ 
8 2 ~ 

~.~ ~~ 
i &. ~ ~ '«0 ~ 

JUSTIFICACAO 

~. r 
'0 E ro As agroindustrias e as industrias produtoras de agucar e etanol apresentam 
.~ QJ :a i ~ e i portante participagao na economia nacional, contribuindo de forma significativa para 
~ e 
.g ~ ., 
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a geragao de postos de trabalho e de renda. 

Entretanto, desde 0 advento da ultima crise economica, 0 setor enfrenta 

dificuldades, agravadas pela falta da implementagao de politicas publicas de longo 

prazo voltadas ao fortalecimento do setor, com 0 reconhecimento do aumento do 

custo de produgao, causado em grande medida pelo aumento do prego da terra, e 

minimizagao dos efeitos negativos da fixagao artificial do prego da gasolina. Tal 

realidade vem desestimulando os investimentos no setor, com forte impacto negativo 

em toda a cadeia produtiva, especialmente na do etanol combustive!. 

Nesse contexto, assim como propoe 0 texto original da Medida Provis6ria nO 

613, iniciativas que busquem reduzir a carga tributaria do setor sucroalcooleiro 

constituem instrumentos rapidos e eficazes para a retomada do crescimento da 

produgao de agucar e alcoo!. Desse modo, esta Emenda propoe a inclusao de tais 

produtos na lista daqueles beneficiados pela substituigao da tributagao da folha de 

salarios pela receita bruta, alem de reduzir a aliquota da contribuigao devida pela 

agroindustria produtora de agucar e de alcool, referida no inciso I do art. 22-A da Lei 

nQ 8.212, de 24 de julho de 1991. 
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HIQUETA 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTA<;:AO DE EMENDAS 

Data 

10/0212014 
I'roposi~ito 

MEDIDA PROVISORIA N° 635, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 

Autor 11,° do prontuario 

DEP. ANTONIO CARLOS MENDES THAME PSDB/SP 332 

I 1. S upressirfl 2. Substitutiva 3. Modificatinl 4. X Aditiva 5. SubstHutivo Global 

Piigina Artigo Paragrafos I Inciso alinea 
TEXTO I JlJSTIFICA :'\0 

Acrescentem·se, onde couberem, artigos it MEDIDA PROVISORIA N° 635, DE 26 DE 
DEZEMBRO DE 2013, com as seguintes redag6es: 

'/"Irt. "X" Ficam as instituigoes financeiras autorizadas a prorrogar para 15 de 
fevereiro de 2015 0 vencimento das parcelas vencidas e vincendas entre 1° de 
janeiro de 2012 e 14 de fevereiro de 2015 das seguintes operagoes em situagao 
de adimplencia em 31 de dezembro de 2011, contratadas por produtores rurais, ou 
suas cooperativas, e destinadas a produgao de laranja, mantendo-se os encargos 
financeiros pactuados para a situagao de normalidade e as mesmas fontes de 
recursos: 

1- custeio da safra 2011/2012, contratadas com Recursos Obrigat6rios (Manual de 
Credito Rural - MCR 6-2), recursos equalizados da Poupanga Rural (MCR 6-4), 
outros recursos equalizados pelo Tesouro Nacional, ou dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento; 

1/ - custeio de safras anteriores a safra 2011/2012, prorrogadas por autorizagao do 
Conselho Monetario Nacional (CMN), oU ao amparo do MCR 2-6-9, inclusive 
aquelas ao abrigo do Programa Nacional de Apoio ao Medio Produtor Rural 
(Pronamp), do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), dos Fundos Constitucionais de Financiamento, do Proger Rural ou do 
Proger Rural Familiar; 

1/1 - investimento, contratadas com Recursos Obrigat6rios (MCR 6-2) ou recursos 
equalizados da Poupanga Rural (MCR 6-4), ou no ambito do Pronamp, do Pronaf, 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento, do Proger Rural ou do Proger Rural 
Familiar, inclusive as parcelas prorrogadas por autorizagao do CMN oU ao amparo 
do MCR 2·6-9; 

IV - investimento, contratadas no ambito do Pronaf, do Programa Finame Agricola 
Especial ou com recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Economico e Social (BNDES) e equa/izados pelo Tesouro Nacional, de programas 
coordenados pelo Ministerio da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento (Mapa), 
inclusive as parcelas prorrogadas por autorizagao do CMN oU ao amparo do MCR 
2-6-9. 
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Paragrafo unico. Para efeito das prorrogagoes previstas neste artigo, as 
instituigoes financeiras ficam dispensadas da analise caso a caso da comprovag80 
da incapacidade de pagamento do mutuario por dificuldades de comercializag80 
de laranja, bem como de observar 0 limite de 8% (oito por cento) de que tratam 0 
caput e a alinea "a" do MCR 13-1-4 e a alinea "r' do MCR 10-1-24, e as 
exigencias constantes no MCR 2-6-10-"a", 13-1-4-"b" e "d" e 10-1-24-f-11 e IV. 

Art. "XX" Para as operagoes enquadradas no art. "X", cujos mutuarios 
comprovem a incapacidade de pagamento por dificuldades de comercializag80 de 
laranja, conforme avaliag80 das instituigoes financeiras, ficam estas autorizadas a: 

I - renegociar 0 saldo devedor das operagoes de credito rural de que trata 0 inciso I 
do art. "X", para reembolso em ate 5 (cinco) parcelas anuais, com 0 vencimento 
da primeira parcela fixado para ate 1 (um) ana ap6s a data da formalizag80 da 
renegociag80; 

11- prorrogar ate 100% (cem por cento) das parcelas das operagoes enquadradas 
nos incisos II e III do art. "X", para ate 1 (um) ano ap6s 0 vencimento da ultima 
parcela prevista no cronograma de reembolso vigente; 

III - renegociar, com base nas condigoes do MCR 13-1-4, ate 100% (cem por 
cento) das parcelas prorrogadas de principal das operagoes enquadradas no 
inciso IV do art. "X", mediante a incorporag80 ao saldo devedor e redistribuig80 
nas parcelas restantes, ou prorrogag80 para ate 12 (doze) meses, ap6s a data 
prevista para 0 vencimento vigente do contrato, ficando as instituigoes financeiras 
dispensadas de observar 0 limite de 8% (oito por cento), de que tratam 0 caput e a 
alinea "a" do MCR 13-1-4, e a exigencia contida no MCR 13-1-4-"d". 

Paragrafo unico. Para efeito das renegociagoes e prorrogagoes previstas neste 
artigo, fica estabelecido 0 prazo de formalizag80 ate 31 de outubro de 2013, e as 
instituigoes financeiras est80 dispensadas do cumprimento do disposto no MCR 2-
6-10-"a". 

Art. "XXX" 0 beneficiario final que renegociar ou prorrogar os debitos ao amparo 
do art. "XX" fica impedido, ate que liquide integralmente as parcelas pactuadas e 
repactuadas para pagamento em 2013, de contratar novas operagoes de credito 
de investimento rural destinadas a cultura da laranja com recursos equalizados 
pelo Tesouro Nacional ou com recursos controlados do credito rural, em todo 0 
Sistema Nacional de Credito Rural (SNCR)." 

JUSTIFICACAO 

o Brasil e 0 maior produtor e exportador de suco de laranja, 
respondendo por oitenta por cento do comercio mundial. Cerca de oitenta e cinco por 
cento da produg80 nacional de laranja - concentrada no Estado de S80 Paulo -
destinam-se ao processamento de suco, que e quase total mente exportado. Essa 
industria e dominada por reduzidissimo numero de empresas, decorrente do processo de 
concentrag80 econ6mica verificado no setor desde a decada de 1990. 

Brasilia - DF I Camara dos Deputados I Anexo IV - G(lbinete 624 I CEP 70160-900 
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mediante 0 investimento das industrias em produgao propria - assumem caracterfsticas 
de cartelizagao e tem acarretado dificuldades economicas aos fornecedores autonomos e 
provocado a gradual expulsao de pequenos e medios produtores do mercado de frutas 
cftricas. 

Analistas do mercado afirmam que a safra de frutas cftricas 
2012/2013 foi uma das piores da historia desse cultivo no Brasil. Dificuldades de 
comercializagao, decorrentes da ausencia de compradores e/ou de baixos pregos, 
resultaram na perda de quase 80 milh6es de caixas e de receita de aproximadamente R$ 
850 milh6es, alem da exclusao da atividade de milhares de citricultores e de 
trabalhadores rurais. 0 IBGE estima em 13,8% a redugao da area colhida no Brasil e em 
21 %, no Estado de Sao Paulo, 0 que equivale a 115 mil hectares. 

Ademais, a citricultura paulista foi prejudicada por estiagem no 
perfodo de setembro a novembro de 2012, reduzindo a produgao, que nao deve chegar a 
300 milh6es de caixas nesta safra. 

Em razao dos problemas mencionados, um grande numero de 
fruticultores nao tem conseguido pagar os financiamentos de custeio contrafdos junto ao 
sistema financeiro. Faz-se necessario que as parcelas vencidas e vincendas em 2013 e 
2014 de operag6es contratadas em 2011 e 2012 sejam renegociadas, de modo a que os 
mutuarios possam reequilibrar-se economicamente, voltando a pagar os emprestimos em 
2015. 

PARLAMENTAR 

Brasilia . DF I Camara dos Deputados I Anexo IV ~ Gabinete 624 I CEP 70160-900 
Tels (61) 3215-5624/3624 - Fax (61) 3215-2624 I dep.antoniocarlosmendesthame@camara.gov,br 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 635/2013 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto da Medida 
Provisória: 

Os trechos ferroviários a seguir serão incluídos no PAC das 
Concessões: 

1. Corredor Ferroviário Catarinense, conhecida no Estado de 
Santa Catarina como Ferrovia da Integração, ligando o Porto de 
Itajaí(SC) a Dionísio Cerqueira (SC);  

2. Ferrovia Norte-Sul, ligando Panorama (SP) a Chapecó (SC) e 
Chapecó (SC) ao Porto de Rio Grande - Rio Grande (RS). 

JUSTIFICAÇÃO 

A expansão da malha ferroviária brasileira significa a 
estruturação de moderno sistema ferroviário integrado e de alta 
capacidade, conectando áreas de produção agrícola e mineral aos 
principais portos e às zonas de processamento e consumo interno, 
com perspectivas de atendimento também da movimentação de 
containers. 

O aumento da capacidade da malha atual representa o 
equacionamento de trechos que apresentam restrição da 
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capacidade em face da demanda de transporte, com duplicação de 
linhas, construção de variantes e melhorias de traçado e de conexão 
com os portos. Eliminará pontos de conflito associados a travessias 
de zonas urbanas, com equacionamento de passagens de nível e 
implantação de contornos ferroviários. 

Sala das Sessões,       fevereiro de 2014. 

 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 635/2013 

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, que dispõe sobre as 
transferências de recursos da União aos 
órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de 
ações de resposta e recuperação nas 
áreas atingidas por desastre e sobre o 
Fundo Especial para Calamidades 
Públicas. 

EMENDA ADITIVA No 

Acrescente-se o seguinte artigo à Medida Provisória 

nº 635 de 2013: 

"Art. 3º Os ônibus originários do Programa 
Caminho da Escola poderão ser utilizados pelos 
municípios para outros fins, desde que em horários 
distintos daqueles reservados ao transporte dos 
educandos. 

Parágrafo Único. Lei municipal regulamentará o 
uso a que se refere o caput, vedada a utilização de 
recursos destinados para a educação em despesas 
provenientes do uso concedido a outras finalidades.” 

JUSTIFICAÇÃO 

Os Municípios brasileiros, frequentemente com 
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poucos recursos, atendem a múltiplas demandas em várias áreas de sua 

administração. Neste contexto é razoável que um equipamento como 

ônibus escolar municipal possa, em seus horários ociosos, em que não 

atenda aos educandos, ser utilizado para outras finalidades relevantes 

para os cidadãos do município. 

Sala da Comissão, em        de fevereiro de 2014. 

 

Deputado PEDRO UCZAI 
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EMENDA Nº       - CM 
(à MPV nº 635, de 2013) 

Dê-se aos arts. 1º e 3º da Medida Provisória nº 635, de 26 de 

dezembro de 2013, a seguinte redação: 

 
“Art 1º Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica o Fundo 

Garantia-Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia-Safra 

estabelecido no art. 1º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de 

R$ 155,00 (cento e cinquenta e cinco reais) mensais por família, aos 

agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e que tiveram 

perda de safra em razão de estiagem ou de excesso hídrico, nos termos do art. 

8º da Lei nº 10.420, de 2002. 

 

................................................................................................. 

 

§ 2º  O número de parcelas do adicional fica limitado ao número de 

meses entre o último pagamento regular do Benefício Garantia-Safra para a 

safra 2012/2013 e abril de 2014 inclusive. 

 

................................................................................................. 

 

Art. 3º Fica autorizada excepcionalmente para desastres ocorridos 

no ano de 2012 e de 2013 cujas consequências se estendam ao ano de 2014 a 

ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro instituído pelo art. 1º 

da Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em parcelas de R$ 80,00 

(oitenta reais) mensais por família, até abril de 2014. 

.................................................................................................”. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Benefício Garantia-Safra é uma ação complementar ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) 

voltada para os agricultores familiares localizados na região Nordeste do 
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país, na área norte do Estado de Minas Gerais, Vale do Mucuri, Vale do 

Jequitinhonha e na área norte do Estado do Espírito Santo ― área de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 

majoritariamente Semi-árida ― que sofrem perda de safra por motivo de 

seca ou excesso de chuvas. 

 

Nesse contexto, surpreende-nos o fato de a Medida Provisória 

em tela referir-se apenas a perdas da safra 2012-2013 com a estiagem, dado 

que vários municípios do Norte do Espírito Santo e de Minas Gerais – na 

Região da Sudene – sofreram perdas quase totais por conta do excesso de 

chuvas no ano de 2013. 

Somente no Estado do Espírito Santo, 49 dos 78 municípios 

decretaram estado de emergência, o que foi reconhecido pelo Ministério da 

Integração Nacional. 

 

Dessarte, o objetivo desta Emenda é alterar o art. 1º da MPV 

nº 635, de 2013 para estender a assistência prevista no Benefício Garantia-

Safra para os municípios na área de influência da Sudene que foram 

assolados pelas inundações ocorridas no final de 2013 e, também, alterar o 

art. 3º para incluir a possibilidade de indenização do Auxílio Emergencial 

Financeiro para os desastres ocorridos em 2013.  

 

Dada a dimensão da tragédia que ocorreu na Região, com 

densidade de chuvas nunca antes observada, enxurradas e graves 
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inundações, esperamos contar com a colaboração dos nobres parlamentares 

para aprovação desta importante emenda. 

Sala das Sessões, 

 

Senador RICARDO FERRAÇO 
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ETIQtlETA 

CONGRESSO NACIONAL o L\ 
APRESENTA<;::Ao DE EMENDAS 

Dala 
j{/ It) 2IZCI{l/ 

Pruposidio 

Medida Proviso ria n" 6j~- 12013 

Auto,. N~ t'" prolllldrio 

L-_____ _ 451 Deputado Alfredo Kaefer 

, 0 Supr('ssh'lI 2,0 SubslitUli\':\ a J.O Modificali\'ll 4.0 Atlili\'<1 :'i. DSubsliluli\,o global 

Pagina Art. Paragrafo Inciso Alinea 
TEXTO I.JlJSTlrlCAC'\O 

o art. 1° da Medida Provisoria n\l635, de 2013passa a vigorar com a seguinte redallao: 

··Art 1£ Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica 0 FUlldo Carantia-Safra autorizado a pag:u adicional ao 
Beneffcio Carantia-Safra cstabelecido no art. 1~ da Lei II~ 10.420. de 10 de abril de 2002. no villor de RS 728,00 
(seteeentos e vinte oito reais) mensais por familia, aos agricultores filmiliares que aderirillll ao Fundo Garantia-Safra 
c que tiveram perda de safra em razao de estiilgem, nos (ermos do art. 8" da Lei n" 10.420. de 2002. 

§ 1£ 0 pagarncnto do adicional ilO Beneficio sed. feito em uma uniea parcela aos pagamentos dos beneffcios 
estabclecidos para a safra de 2012/2013, com 0 ultimo pagamento em abril de 2014. 

JUSTIFICATIVi\ 

Os efeitos dos eventos climaticos adversos alingem a atividade produtiva, fruslram a expectativa de rcnda dos agricullores e 
geram impactos negativos nos diversos ramas da atividade econ6mica nos Illunicfpios atingidos. A Uniao, at raves da Polftica 
Nacional de Desenvolvimento Regional que cumprc importanle pape! no direcionamcnto dos recursOS dos f-undos 
Constitucionais, alua de forma que os financiamentos concedidos possam contribuir na rccuperac;ao da capacidade prOdtlliva 
e nn manutenllao de postos de trabalho. 

Neste sentido, a medida proposta visa a estender 0 Beneficio Garantia-Sarra estabelecido no art. jI.l da Lei n~I0.420, de 10 de 
abril de 2002, bem como 0 Auxflio Emergencial Financeiro institufdo pelo art. I~da Lei nn 10.954, de 29 de sclcmbro de 
2004, destinadas a atender 0 setor produtivo rural, situado em munidpios que decrclaram silllm;ao de clllcrgencia Uti cslalio 
de calamidade publica reconhecida peJo governo federal. 

A agrictlltura familiar da varias regi6es do Brasil, (em sofrido constanlemcnte com a ocorrencia de secas C oulras intempcrics. 
Para minimizar estes cfeitos 0 Programa Garantia Sarra atinge plenamente seu objclivo ao garanlir condiC;6es minimas de 
sobrevivencia aos agricultores familiares de Municfpios noS quais roi verificada a perda da sarra. Imporlanle sa/icnlar que 0 
programa permilC uma atuac;,10 fedcrativa integrada, t:om a participac;ao de lodos os enles - Uniao, Estat.!o~ e Munidpio!'., c 
ainda a participac;ao dos agricuitores, que tambem contribucm ao Fundo. 

Esta medida prop6e a altera<;ao da Lei n" 10.420, de 10 de abri! de 2002, para aulorizar a Uniao a anlecipar sua panicipa<;ao 
no Fundo Garanlia-Safra em caraler excepcional, na safra 2012/2013, independenle do aporte da contribuir;fio finance ira dos 
Estados e dos Munidpios. 
Com 0 fito de garantir alendimenlO imedialo a popula~ao alingida por desastres 0 governu inslituiu, em 2004, 0 J\uxilio 
Emergencial Financeiro destinado ao socorro e a aSSislencia as famllias, com rcnda mensa! media de ate dois salarios 
mlnimos, nos Munidpios em estado de calamidade Pllblica ou siluac;ao de emergencia reconhecida pelo Govcrno Federal. 

r c6olGO 

'--__ 4:.:5::.:1'--_l--' L ______ -"D::.:e:.'p'=-u=ta::.:d::.o=--cA::.NI°::.fM:.:r:::.::::.:::.p~:.:.Ra::.l:::.::.:: .. :_TA_R _____ -----'~;~ FEdh;~~mo 
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] 

,--- DATA - ,------------ ASS'NA'\.I!,J~~A .'--C-'/ __ -'SEllbsecretariBdeAPOiOAsCOm!SsOOsMlstas 
1'0 /i0 d -L v'---,fVV SUbstilulrei eels c6pis pela emen~ 

SUOsecretana de A 'Ino'X<as07C"'omiii1ll«ss"'oe"s1VMlRlsnlta<s --------~q~---;;tglna;.t;;;.hil devldamente assinado-pelo ~ 
Recebldo em ~.3J20~ as fgll N·t " 4-

Bruno Brey Vieira -Mat. 257683 {21 '/.1'1, 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº   , DE 2014 

Dispõe sobre a ampliação do valor do 
Benefício Garantia-Safra para a safra de 
2012/2013; sobre a ampliação do Auxílio 
Emergencial Financeiro relativo aos 
desastres ocorridos em 2012; autoriza o 
pagamento de subvenção econômica aos 
produtores da safra 2012/2013 de cana-de-
açúcar da região Nordeste e dá outras 
providências. 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2012/2013, fica o 
Fundo Garantia-Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia-Safra 
estabelecido no art. 1º da Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de R$ 
155,00 (cento e cinquenta e cinco reais) mensais por família, aos agricultores 
familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e que tiveram perda de safra 
em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, de 2002. 

§ 1º O pagamento do adicional ao Benefício será feito em 
parcelas mensais subsequentes aos pagamentos dos benefícios estabelecidos 
para a safra de 2012/2013, com o último pagamento em abril de 2014. 

§ 2º O número de parcelas do adicional fica limitado ao 
número de meses entre o último pagamento regular do Benefício Garantia-
Safra para a safra 2012/2013 e abril de 2014. 

§ 3º É vedado o pagamento de parcelas do adicional ao 
Benefício Garantia-Safra coincidentes com os meses de recebimento do 
Benefício Garantia-Safra relativo à safra 2012/2013. 

Art. 2º Fica a União autorizada a aportar ao Fundo 
Garantia-Safra os recursos necessários ao desembolso integral do adicional 
estabelecido no art. 1º. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos § 2º e § 3º 
do art. 6º da Lei nº 10.420, de 2002, ao aporte referido no caput. 

Art. 3º Fica autorizada excepcionalmente para desastres 
ocorridos no ano de 2012 cujas consequências se estendam ao ano de 2014 a 
ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro instituído pelo art. 1º da 
Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, em parcelas de R$ 80,00 (oitenta 
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reais) mensais por família, até abril de 2014. 
Parágrafo único. Somente terão direito à ampliação de 

que trata o caput os beneficiários cujo pagamento do adicional autorizado pelo 
art. 3º da Lei nº 12.844, de 19 de julho de 2013, tenha se encerrado antes de 
abril de 2014. 

Art. 4º O valor da ampliação realizada nos termos da 
redação do art. 4º da Lei nº 12.806, de 7 de maio de 2013, e do art. 3º da Lei nº 
12.844, de 2013, fica limitado ao pagamento de parcelas de R$ 80,00 (oitenta 
reais) mensais por família até o mês de abril de 2014, inclusive, ainda que o 
somatório das parcelas pagas, em cada caso, não alcance os limites máximos 
de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais) e de R$ 800,00 (oitocentos reais) por 
família, previstos, respectivamente, naqueles artigos. 

Art. 5º É vedado o pagamento das ampliações do Auxílio 
Emergencial Financeiro de que tratam o art. 3º desta Lei e o art. 3º da Lei nº 
12.844, de 2013, aos beneficiários do Garantia-Safra que vierem a deixar essa 
condição em razão do não atendimento das condições estabelecidas no caput 
do art. 8º da Lei nº 10.420, de 2002.  

Art. 6º Fica autorizada, excepcionalmente para desastres 
ocorridos no ano de 2012 cujas consequências se estendam ao ano de 2014, a 
ampliação do Auxílio Emergencial Financeiro instituído pelo art. 1º da Lei nº 
10.954, de 29 de setembro de 2004, em valores de R$ 80,00 (oitenta reais) 
mensais por família, de maio a dezembro de 2014.  

Art. 7º É vedado o pagamento da ampliação do Auxílio 
Emergencial Financeiro de que trata o art. 6º, aos agricultores:  

I - que já recebam o Benefício Garantia-Safra, nos meses 
em que houver concomitância do pagamento daquele Benefício e da ampliação 
de que trata o art. 6º, não se aplicando o disposto no § 2º do art. 8º da Lei nº 
10.420, de 10 de abril de 2002;  

II - que não cumpram as exigências ou se enquadrem nos 
critérios de exclusão de que trata o inciso V do parágrafo único do art. 2º da Lei 
nº 10.954, de 2004;  

III - cuja Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP estiver 
vinculada a pelo menos um titular que perceba rendimento de trabalho 
assalariado ou de outra fonte, conforme rol estabelecido em ato do Comitê 
Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o art. 2º 
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da Lei nº 10.954, de 2004; ou  

IV - localizados em Municípios que, ainda que estejam em 
estado de calamidade pública ou em situação de emergência reconhecido pelo 
Governo Federal, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.954, de 2004, apresentem 
condições climáticas e meteorológicas que não justifiquem a continuidade do 
auxílio, conforme estabelecido em ato do Comitê Gestor Interministerial do 
Auxílio Emergencial Financeiro.  

§ 1º As vedações constantes dos incisos III e IV serão 
aplicadas a partir da data definida em ato do Comitê Gestor Interministerial do 
Auxílio Emergencial Financeiro.  

§ 2º O pagamento dos valores de que trata o art. 6º 
deverão ser suspensos a qualquer tempo, quando verificado o enquadramento 
do beneficiário nas vedações de que trata o art. 7º.  

Art. 8º O Comitê Gestor Interministerial do Auxílio 
Emergencial Financeiro poderá suspender a ampliação autorizada no art. 6º 
caso constate a interrupção das consequências dos desastres de que trata 
aquele artigo. 

Art. 9º A Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, 
passa vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º ................................................................................ 
Parágrafo único. ................................................................. 
............................................................................................. 
V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários e 

os critérios de sua exclusão; 
............................................................................................. 
VII - a oportunidade do atendimento; 
VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento 

do Auxílio, que serão, obrigatoriamente, instituições financeiras federais; e 
IX - a limitação geográfica dos saques pelos beneficiários” 

(NR) 
Art. 10. Fica a União autorizada a conceder subvenção 

aos produtores independentes de cana-de-açúcar afetados pela estiagem 
referente à safra 2012/2013, que desenvolvem suas atividades na Região 
Nordeste ou no Estado do Rio de Janeiro.  
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Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá as 
condições operacionais para a implementação, execução, pagamento, controle 
e fiscalização da subvenção prevista no caput, observado o seguinte: 

I - a subvenção será concedida aos produtores 
independentes diretamente ou por intermédio de suas cooperativas ou 
associações, em função da quantidade de cana-de-açúcar efetivamente 
vendida às usinas de açúcar e às destilarias, excluindo-se a produção própria 
das unidades agroindustriais, e a produção dos respectivos sócios e acionistas; 

II - a subvenção será de R$ 12,00 (doze reais) por 
tonelada de cana-de-açúcar e limitada a dez mil toneladas por produtor 
fornecedor independente em toda a safra 2012/2013; e 

III - o pagamento da subvenção será realizado em 2014 e 
2015, observados os limites estabelecidos nos incisos I e II deste parágrafo, 
referente à produção da safra 2012/2013 efetivamente entregue: 

a) a partir de 1º de maio de 2012 para o Estado do Rio de 
Janeiro; 

b) a partir de 1º de agosto de 2012 para a Região Nordeste. 
Art. 11. Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 

Constituição, ficam os beneficiários da subvenção de que trata o art. 10 
dispensados da comprovação de regularidade fiscal para efeito do recebimento 
da subvenção. 

Art. 12. As despesas de que trata esta Lei ficam 
condicionadas às disponibilidades orçamentárias e financeiras. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.  

 
 

Sala da Comissão Mista, em    de                         de 2014. 

Deputado GIVALDO CARIMBÃO 
Relator 
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